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Resumo 

O presente trabalho apresenta um estudo a respeito das competências constitucionais da 
Justiça Militar Federal Brasileira e sua jurisdição penal, em tempos de paz, em relação a 
delitos castrenses envolvendo civis – seja na condição de réus e/ou enquanto vítimas de 
crimes dolosos contra a vida cometido por militares federais no contexto de Operações 
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Militares. A análise é construída a partir da compreensão de correlação entre a escolha do 
modelo de juiz e a efetivação do acesso justo à justiça; bem como da interpretação de 
inovações no ordenamento jurídico pátrio trazidas por meio de alterações na Lei de 
Organização da Justiça Militar da União (LOJMU) e no Código Penal Militar (CPM). As 
breves reflexões pretendem abordar o processo de modernização da Justiça Castrense 
Federal enquanto ramo especializado do Poder Judiciário brasileiro, rastreando conteúdo 
oculto ao postulado do Juiz Natural apreendido a partir das doutrinas de Luigi Ferrajoli e 
Jürgen Habermas: a aceitabilidade social obtida por intermédio do combate ao 
desconhecimento e da aproximação com a sociedade civil, incluindo os próprios 
operadores do Direito. O método utilizado é o analítico-dedutivo, por intermédio de 
pesquisa de normas, jurisprudência e doutrina especializada. 

 

Palavras-chave: Juiz Natural; Justiça Militar Federal Brasileira; Acesso Justo à Justiça; 
Civis. 

 

Abstract 

This paper presents a study on the constitutional competences of the Brazilian Federal 
Military Justice and its criminal jurisdiction, during peacetime, in relation to military 
offences involving civilians – whether as defendants and / or as victims of intentional 
crimes against the life committed by federal military in the context of Military 
Operations. The analysis is constructed from the understanding of correlation between 
the choice of the judge model and the concretization of fair access to justice; as well as 
the interpretation of innovations in the national legal system brought about through 
changes in the Law of Organization of Military Justice of the Union (LOMJU) and the 
Military Penal Code (MPC). These brief reflections intend to address the process of 
modernization of the Federal Military Justice as a specialized branch of the Brazilian 
Judiciary, tracing hidden content to the postulate of the Natural Justice assimilated from 
the doctrines of Luigi Ferrajoli and Jürgen Habermas: the social acceptability obtained 
through the fight against ignorance and the approximation with civil society, including 
the operators of law itself. The method used is the analytical-deductive, through research 
of norms, jurisprudence and specialized doctrine. 
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1  INTRODUÇÃO 

A Justiça Militar Federal Brasileira4, historicamente a mais antiga do país5, é 
um ramo especializado do Poder Judiciário6, tendo seus Órgãos e sua competência 
ratione legis – para “processar e julgar os crimes militares definidos em lei” – ex-
pressamente previstos nos arts. 122 a 124 da Constituição Federal de 1988. Sem 
embargo, vem buscando soluções de modernização por ainda enfrentar, hodierna-
mente, batalhas contra o desconhecimento sobre a necessidade de sua existência; 
e/ou a desconfiança sobre a (i)legitimidade de suas decisões, particularmente no que 
tange ao processamento de demandas envolvendo civis – não apenas na condição de 
acusados, mas também enquanto vítimas de crimes dolosos contra a vida cometido 
por militares federais no contexto de Operações Militares. 

Buscando uma conciliação com agenda internacional de contenda pela exclu-
são de civis da jurisdição penal militar7, a Lei 13.774/20188 inovou na sistemática de 
Organização da Justiça Militar da União, carreando a submissão do civil – antes 
direcionada ao julgamento pelo Conselho Permanente de Justiça9 – para a atuação 
monocrática do, ora denominado, Juiz Federal da Justiça Militar. Contudo, persistem 
críticas em caso de concurso de agentes – civis e militares acusados no mesmo pro-
cesso; da perda da condição de militar do acusado no curso do processo – dilema do 

 
4  “As principais diferenças entre a da União e as estaduais são: as estaduais 

só processam e julgam crimes militares se praticados por militares estaduais, a da 

União processa e julga também os crimes militares praticados por civis e, enquanto a 

da União tem justiça quase estritamente penal (quase, porque também julga a perda 

de posto e patentes de oficiais – art. 142, VI e VII da Constituição) as estaduais (e 

distrital) também possuem competência para ações judiciais contra atos disciplinares 

militares.” (ALVES-MARREIROS, 2020, p. 166). 
5  “Pelo Alvará Régio com força de Lei de 1º.04.1808, D. João criou o 

Conselho Supremo Militar e de Justiça, que tornou-se mais tarde o Superior 

Tribunal Militar e última instância da Justiça Militar da União. Originalmente o 

órgão era composto por três Conselhos independentes com funções administrativas e 

judiciais: o Conselho Supremo Militar, o Conselho de Justiça e o Conselho de 

Justiça Supremo Militar.” Disponível em: 

<https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10479-superior-

tribunal-completa-212-anos-e-produz-video-sobre-sua-historia-e-funcionamento>. 

Acesso em: 23 maio 2020. 
6  Com fulcro no art. 92, VI, da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 (BRASIL, 2020). 
7  Sob o argumento principal de afronta à garantia do Juiz Natural. 
8  Altera a Lei 8.457, de 04.09.1992, que “Organiza a Justiça Militar da União 

e regula o funcionamento de seus Serviços Auxiliares”. (BRASIL, 2018). 
9  Escabinato – colegiado de julgadores – integrado por um Juiz togado e 

quatro Juízes leigos – militares – dentre os quais, pelo menos, um Oficial Superior. 

https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10479-superior-tribunal-completa-212-anos-e-produz-video-sobre-sua-historia-e-funcionamento
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10479-superior-tribunal-completa-212-anos-e-produz-video-sobre-sua-historia-e-funcionamento


“ex-militar”10; bem como sobre a formação do Órgão Julgador em segunda instância 
– Superior Tribunal Militar (STM) também de composição mista.  

Por sua vez, em movimento aparentemente inverso, a redução de competên-
cia do Tribunal do Júri trazida pela Lei 13.491/201711, tende a causar repercussão 
social negativa, particularmente em situações de comoção como o “caso Guadalu-
pe”12, ocorrido em 07.04.2019. Na oportunidade, militares do Exército Brasileiro, no 
exercício de função de natureza militar, alvejaram carro particular na Zona Norte do 
Rio de Janeiro/RJ, ocasionando a morte de dois civis. 

À luz do cenário apresentado, indaga-se – sem perder de vista as especifici-
dades axiológicas capazes de justificar e fundamentar a existência desse ramo espe-
cializado do Poder Judiciário – se as alterações citadas são suficientes para abrir 
caminho para o aprimoramento da Justiça Militar da União. 

A finalidade da presente pesquisa é, portanto, refletir sobre o impacto das 
precitadas Leis 13.774/2018 e 13.491/2017, mormente sobre a temática do Juiz 
Natural na Justiça Militar Federal Brasileira e seus principais desafios para efetivar o 
acesso justo à justiça no processamento de demandas envolvendo civis. A metodo-
logia eleita foi o método analítico-dedutivo, por meio de investigação de normas, 
jurisprudência e doutrina especializada, tendo como marcos teóricos relevantes a 
obra Direito e Razão, de Luigi Ferrajoli; bem como a distinção habermasiana entre 
aceitação obrigatória da ordem jurídica decorrente da positivação e sua pretensa 
aceitabilidade social (a ser) perquirida no plano da legitimidade. 

 
10  Tese uniformizada, em agosto de 2019, pelo Superior Tribunal Militar no 

bojo da Petição n. 7000425-51.2019.7.00.0000 interposta pelo Procurador Geral de 

Justiça Militar: “Compete aos Conselhos Especial e Permanente de Justiça o 

julgamento de civis que praticaram crimes militares na condição de militares das 

Forças Armadas”. Disponível em: <https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-

noticias/item/9901-superior-tribunal-militar-uniformiza-jurisprudencia-e-decide-

que-ex-militares-serao-julgados-pelos-conselhos-de-justica>. Acesso em: 23 maio 

2020. 
11  Altera o Dec.-Lei 1.001, de 21.10.1969 – Código Penal Militar. (BRASIL, 

2017). 
12  Breve histórico: “Os militares do Exército foram denunciados junto à 

Justiça Militar da União no dia 11 de maio pelos crimes de homicídio qualificado 

(art. 205, § 2º, do Código Penal Militar) e por omissão de socorro, por supostamente 

não terem prestado assistência às vítimas (Art. 135 do Código Penal).” Disponível 

em: <https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10045-justica-

militar-ouve-testemunhas-de-defesa-e-reus-no-caso-de-civis-mortos-em-guadalupe-

rj>. Acesso em: 21 maio 2020. 

https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=70004255120197000000&num_chave=&num_chave_documento=&hash=fda34b099504b209219b845e087d2d87
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/9901-superior-tribunal-militar-uniformiza-jurisprudencia-e-decide-que-ex-militares-serao-julgados-pelos-conselhos-de-justica
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/9901-superior-tribunal-militar-uniformiza-jurisprudencia-e-decide-que-ex-militares-serao-julgados-pelos-conselhos-de-justica
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/9901-superior-tribunal-militar-uniformiza-jurisprudencia-e-decide-que-ex-militares-serao-julgados-pelos-conselhos-de-justica
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10045-justica-militar-ouve-testemunhas-de-defesa-e-reus-no-caso-de-civis-mortos-em-guadalupe-rj
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10045-justica-militar-ouve-testemunhas-de-defesa-e-reus-no-caso-de-civis-mortos-em-guadalupe-rj
https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-noticias/item/10045-justica-militar-ouve-testemunhas-de-defesa-e-reus-no-caso-de-civis-mortos-em-guadalupe-rj


2  O JUIZ NATURAL NA JUSTIÇA 

MILITAR DA UNIÃO E AS INOVAÇÕES DA 

LEI 13.774/2018 PARA O PROCESSAMENTO 

DE DEMANDAS ENVOLVENDO CIVIS 

Como implicação da virada linguístico-pragmática e consequente revolução co-
pernicana das posturas hermenêuticas, as decisões jurídicas – em sua nova e necessária 
relação racional com os valores morais e a justiça – aproximaram-se paulatinamente dos 
interesses da sociedade, restando mais afinadas à realidade histórico-social de seus desti-
natários na busca argumentativa pelo verossímil. Como ramo especializado, a Justiça 
Militar Brasileira naturalmente alinhou sua práxis aos esteios castrenses da hierarquia e 
da disciplina, elegendo as pré-compreensões do juiz militar não togado como fundamen-
tais para a proteção dos bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal Militar – em essência 
as instituições e os deveres militares – e para o justo acesso à justiça: 

 

Da Justiça espera-se que tenha estrutura e formação técnica e 
humana suficiente para a realizara  justiça! Pois de nada adi-
antaria ao cidadão que lhe fossem franqueadas as portas 
abertas das Casas de Justiça, se estas não puderem atender 
adequadamente aos seus reclamos, não compreender a exten-
são de seus conflitos, se não puder vislumbrar, com experiên-
cia e conhecimento, a vastidão dos elementos que permeiam 
os seus dramas. (ARMANDO RIBEIRO, 2013, p. 84). 

 

Contudo, ao analisar os pressupostos para processar e julgar na Justiça Mili-
tar da União, identifica-se que os precitados intérpretes nem sempre se conectam à 
vivência das partes interessadas, pois, regularmente delimitada no texto constitucio-
nal vigente, a competência ratione legis da Justiça Militar da União – associada 
classicamente a crimes militares e não a crimes praticados por militares 13 – não 

 
13  Pertinente observar a complexidade do problema analisado a partir das 

múltiplas e divergentes interpretações que emergem do conceito “crime militar”. E 

isso não apenas na temática afeta às demandas envolvendo civis; mas na aplicação 

ao caso concreto do próprio art. 9°, II, “a”, do CPM. Um exemplo marcante a ser 

colacionado é o caso analisado pelo STF, em 09.04.2019, no bojo do HC 

155.245/RS, tendo por Relator o Min. Celso de Mello. A decisão restou por anular o 

procedimento penal transcorrido na 3ª Auditoria da 3ª CJM – incluindo condenação 

do réu a 27 anos de reclusão – ao reconhecer a incompetência absoluta da JMU para 

julgamento de delitos cometidos em 2015 na cidade de Santa Maria/RS: homicídio e 

furto praticados por militar da ativa contra militar na mesma situação, supostamente 

motivados por “ritual de magia”. Na oportunidade, fixou-se posicionamento 

contrário ao do STJ no Conflito de Competência 150.854/RS – Rel. Min. Felix 

Fischer; e ao do STM no HC n. 7000114-31.2017.7.00.0000/RS – Rel. Min. William 

de Oliveira Barros. Disponível em: 



se importa sobre quem seja o autor do delito, possibilitando, inclusive, o julga-
mento de civis14. 

Aderindo de forma estrita aos mandamentos dos arts. 124 e 142 da Constitui-
ção Federal Brasileira, os crimes militares são os definidos no art. 9º do Código 
Penal Militar15 (CPM). Desse modo, conquanto não se apontem falhas concretas na 
dita demarcação competencial da Justiça Especializada em tela – e que sejam sufici-
entes para eivá-la de vícios insanáveis – indaga-se, no cenário humanitário interna-
cional, se essa não deveria ser restrita ao julgamento de crimes essencialmente mili-
tares; e se o julgamento de civis, em tempo de paz, não deveria ser encarado como 
exceção. A apreciação de mérito desses argumentos encontra-se pendente na Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 28916, embora existam 
diversos precedentes, sobretudo em sede de Habeas Corpus (HC), nos quais o Su-
premo Tribunal Federal (STF) já entendeu pela incompetência da Justiça Castrense 
Federal para processar e julgar civis em tempos de paz, com relevante ressalva: caso 
a ação não tenha infligido as instituições militares. Reiteradamente, são suscitados 
nas razões de decidir os clássicos casos “Ex parte Milligan”17 – da Suprema Corte 
Norte-Americana (1866) – e o “Palamara Iribarne Vs. Chile”18 – da Corte Interame-

 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC155245.pdf>. 

Acesso em: 08 jul. 2020. 
14  “Art. 22. É considerada militar, para efeito da aplicação dêste Código, 

qualquer pessoa que, em tempo de paz ou de guerra, seja incorporada às fôrças 

armadas, para nelas servir em pôsto, graduação, ou sujeição à disciplina militar.” 

(BRASIL, 2017). Partindo desse dispositivo legal, a definição de civil seria, 

portanto, construída por meio de um processo de argumentação a contrario sensu. 
15  Tratando especificamente da temática de crimes militares praticados por 

civis, importante destacar o contido no art. 9°, I e III, do Código Penal Militar. 

(BRASIL, 2017). 
16  “A Procuradoria-Geral da República (PGR) ajuizou, no Supremo Tribunal 

Federal (STF), a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

289, em que pede que seja dada ao art. 9º, incs. I e III, do Código Penal Militar 

(CPM, Dec.-Lei 1.001/1969), interpretação conforme a Constituição Federal (CF) de 

1988, a fim de que seja reconhecida a incompetência da Justiça Militar para julgar 

civis em tempo de paz e que esses crimes sejam submetidos a julgamento pela 

Justiça comum, federal ou estadual.” Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=246326>. 

Acesso em: 22 maio 2020. 
17  “It is unconstitutional to try civilians by military tribunals unless there is no 

civilian court available.” Disponível em: 

<https://supreme.justia.com/cases/federal/us/71/2/>. Acesso em: 23 maio 2020. 
18  A Corte Interamericana determinou à República do Chile: “Adecuar el 

ordenamiento jurídico interno de forma tal que, en caso de considerarse necesaria la 

existencia de una jurisdicción penal militar, esta se limite al conocimiento de delitos 

de función cometidos por militares en servicio activo”. Disponível em: 

<http://www.corteidh.or.cr/cf/jurisprudencia2/ficha_tecnica.cfm?nId_Ficha=313&la

ng=en>. Acesso em: 23 maio 2020. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC155245.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=246326
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/71/2/
http://www.corteidh.or.cr/cf/jurisprudencia2/ficha_tecnica.cfm?nId_Ficha=313&lang=en
http://www.corteidh.or.cr/cf/jurisprudencia2/ficha_tecnica.cfm?nId_Ficha=313&lang=en


ricana de Direitos Humanos (Audiência realizada em 9.05.2005). Outrossim, ver-
sando sobre o plano do Direito Comparado, merece transcrição parcial a ementa da 
Medida Cautelar em Habeas Corpus 110.237 Pará – Rel. Min. Celso de Mello: 

 
A Regulação do Tema Pertinente à Justiça Militar no Pla-
no do Direito Comparado. Tendência que se registra, mo-
dernamente, em sistemas normativos estrangeiros, no sentido da 
extinção (pura e simples ) de tribunais militares em tempo de paz 
ou, então, da exclusão de civis da jurisdição penal militar: Portu-
gal (Constituição de 1976, art. 213, Quarta Revisão Constitucio-
nal de 1997), Argentina (Ley Federal 26.394/2008), Colômbia 
(Constituição de 1991, art. 213), Paraguai (Constituição de 1992, 
art. 174), México (Constituição de 1917, art. 13) e Uruguai 
(Constituição de 1967, art. 253, c/c Ley 18.650/2010, arts. 27 e 
28), v.g. (BRASIL, 2013a). 

 

Paralelamente às indispensáveis salvaguardas penais, as prerrogativas processuais 
penais – com análoga monta – suscitam as (des)virtudes do modus operandi do sistema 
punitivo. Nessa conjuntura, destaca-se a construção do Juiz Natural como um dos moto-
res legitimantes da aplicação justa do Direito ao caso concreto (FERRAJOLI, 2014). 
Não obstante, (re)leituras garantistas – similarmente e/ou por inversão – têm a potencia-
lidade de obstaculizar o dever estatal de pacificação social: 

 
no contexto do garantismo penal integral, a adaptação da clássi-
ca teoria garantista ao vigente Estado constitucional democrático 
de direito traz, como seu principal reflexo, a imposição de que a 
tutela penal venha a ser aplicada não só com vistas à proteção da 
liberdade individual, mas também como instrumento de resguar-
do de outras categorias de direitos fundamentais titulados pela 
coletividade, notadamente os direitos sociais e difusos envolvidos 
pela ordem econômico-social desenhada pela Constituição Fede-
ral. (MAGALHÃES, 2010, p. 185). 

 

Destarte, a Lei 13.774/2018 – ao modificar a norma de Organização da Justiça 
Militar da União (BRASIL, 2018a) para submeter o civil ao julgamento monocrático 
pelo juiz togado – coaduna-se com congruente modelo garantista de Direito Penal e 
Processual Penal, apresentando proposta factível de alinhamento da Justiça Militar da 
União às demandas do Direito Internacional dos Direitos Humanos, sem encolher suas 
competências constitucionais: 

 
Art. 30. Compete ao juiz federal da Justiça Militar, monocratica-
mente: 

I-B – processar e julgar civis nos casos previstos nos incs. I e III 
do art. 9º do Dec.-Lei 1.001, de 21.10.1969 (Código Penal Mili-
tar), e militares, quando estes forem acusados juntamente com 
aqueles no mesmo processo. (BRASIL, 2018a). 

 

Explica-se: tratando especificamente do postulado do Juiz Natural na Justiça Mi-
litar da União, é possível extrair da Carta Magna – em seu art. 92, VI – que o escabinato 
incorpora o próprio conteúdo complexo do devido processo legal e, por conseguinte, 
garantia de acesso justo à justiça para combatentes federais. Nessa hipótese, a integridade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8457.htm#art30.0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm#art9i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm#art9i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm#art9i


do sistema é corroborada pela reconhecida capacidade do colegiado em assimilar o 
contexto fático e a perspectiva axiológica do que é levado ao seu conhecimento e 
análise. Nos dizeres de Alves-Marreiros (2020, p. 168): “o sentido de justiça busca 
aquilatar a gravidade das lesões do direito sob a ótica de uma classe”.  

Entretanto, e para o civil que, de forma oposta, não reconhece julgadores milita-
res como autoridades que partilham de suas experiências vitais? A nova ordem do jul-
gamento monocrático de civis na Justiça Castrense Federal, sem perder de vista as espe-
cificidades capazes de justificar e fundamentar a existência desse ramo especializado do 
Poder Judiciário, teoricamente abre caminho para o aprimoramento da Justiça Militar da 
União. Trata-se de marco normativo para um moderno movimento de abertu-
ra/aproximação com a sociedade civil, identificado ainda, por uma simbólica atualização 
de “designação” do antigo Juiz Auditor para Juiz Federal da Justiça Militar. Se o cerne 
do debate não versa sobre a descriminalização dos crimes militares praticados por civis19, 
mas tão somente sobre competência jurisdicional, a problemática resta amenizada, lem-
brando que ajustes ainda precisam ser pensados para o caso de concurso de agentes; 
perda da condição de militar após o cometimento do delito; e/ou no que tange à esfera 
recursal20. De toda sorte, o argumento de Tribunal de Exceção não se sustenta: 

 

No Brasil, a Justiça Militar da União tem previsão constituci-
onal dentro do Poder Judiciário, assim sendo, qualquer pes-
soa a ela submetida será ouvida por juiz ou tribunal compe-
tente, estabelecido anteriormente, sendo independente e im-
parcial como parte do Poder Judiciário e será processada pe-
lo Ministério Público Militar, composto por membros do Mi-
nistério Público da União, todos civis, vitalícios e com ingres-
so mediante concurso público de provas e títulos. (ALVES-
MARREIROS; ROCHA; FREITAS, 2015, p. 75). 

 
19  Importante ressaltar uma grande divergência conceitual sobre a distinção 

entre os crimes próprios e impropriamente militares. Propõe-se: “crime 

propriamente militar ou militar próprio é o que só pode ter como autor o militar da 

ativa, ou o civil apenas em caso de coautoria ou participação.” (ALVES-

MARREIROS; ROCHA; FREITAS, 2015, p. 42). 
20  “Art. 3° O Superior Tribunal Militar, com sede na Capital Federal e 

jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de quinze ministros vitalícios, 

nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a indicação pelo 

Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais da Marinha, quatro dentre 

oficiais-generais do Exército e três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos da 

ativa e do posto mais elevado da carreira, e cinco dentre civis.” (BRASIL, 2018a). 



3  A NOVA REDAÇÃO DO ART. 9° DO 

CÓDIGO PENAL MILITAR VS. A 

COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO 

TRIBUNAL DO JÚRI: REFLETINDO SOBRE 

A (I)LEGITIMIDADE DA LEI 13.491/2017 

Desfocando do civil como acusado, lança-se agora um novo olhar tão impor-
tante quanto: o civil como vítima de um crime doloso contra a vida cometido por 
militares federais no contexto de Operações Militares21. Nos moldes da redação 
vigente do art. 9°, parágrafos primeiro e segundo, do Código Penal Militar: 

 

§ 1o Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra 
a vida e cometidos por militares contra civil, serão da compe-
tência do Tribunal do Júri. (Redação dada pela Lei 13.491, de 
2017) 
§ 2o Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos con-
tra a vida e cometidos por militares das Forças Armadas 
contra civil, serão da competência da Justiça Militar da Uni-
ão, se praticados no contexto: (Incluído pela Lei 13.491, de 
2017) 

I – do cumprimento de atribuições que lhes forem estabeleci-
das pelo Presidente da República ou pelo Ministro de Estado 
da Defesa; (Incluído pela Lei 13.491, de 2017) 

II – de ação que envolva a segurança de instituição militar ou 
de missão militar, mesmo que não beligerante; ou (Incluído 
pela Lei 13.491, de 2017) 

III – de atividade de natureza militar, de operação de paz, de 
garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, reali-
zadas em conformidade com o disposto no art. 142 da Consti-
tuição Federal e na forma dos seguintes diplomas legais: (In-
cluído pela Lei 13.491, de 2017) 

a) Lei  7.565, de 19.12.1986 – Código Brasileiro de Aeronáu-
tica; (Incluída pela Lei 13.491, de 2017) 

b) Lei Complementar 97, de 9.06.1999; (Incluída pela Lei 
13.491, de 2017) 

c) Dec.-Lei  1.002, de 21.10.1969 – Código de Processo Penal 
Militar; e (Incluída pela Lei 13.491, de 2017) 

d) Lei  4.737, de 15.07.1965 – Código Eleitoral. (Incluída pela 
Lei 13.491, de 2017) (BRASIL, 2017, grifo nosso). 
 

 
21  Nos moldes da Lei Complementar 97, de 9.06.1999, que dispõe sobre 

organização, preparo e emprego das Forças Armadas. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp97.htm>. Acesso em: 22 maio 

2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7565.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp97.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1002.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4737.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp97.htm


De inquestionável importância, a instituição do júri22 possui previsão consti-
tucional e espírito democrático, destacando-se sua dupla face: direito e garantia funda-
mental. Interessante observar que o escabinato castrense parece tentar captar essa essên-
cia, buscando conjugar o conhecimento técnico-jurídico com “uma aproximação visceral 
com o mundo existencial do qual emergem os conflitos que será chamado a resolver”. 
(ARMANDO RIBEIRO, 2013, p. 85). A viabilidade da sua abertura “popular” – ou seja, 
a composição de Júri, mutatis mutandis, na estrutura da Justiça Militar da União – pode-
ria ser trazida à baila como fonte de legitimação de suas novas competências. 

Todavia, logo após o advento da Lei 13.491/2017, as críticas a uma suposta “mi-
litarização da sociedade” (DE LARA; ROCHA, 2020, p. 177) se avolumaram. O trágico 
episódio ocorrido, em 2019, no bairro de Guadalupe/Rio de Janeiro (RJ) apenas reacen-
deu a desavença, indicando uma certa sincronia entre a aprovação das mudanças no 
Código Penal Militar e um momento de maior reconhecimento, pelas autoridades com-
petentes na área da segurança pública, da necessidade de emprego das Forças Armadas, 
mormente em operações de garantia da lei e da ordem. Repisa-se, essa destinação encon-
tra-se expressa no art. 142 da Constituição Federal, não se tratando, portanto, de mano-
bras de quaisquer governos específicos. 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5901, protocolada em 26.02.2018, 
segue seu trâmite no Supremo Tribunal Federal com manifestação da Procuradoria-
Geral da República23 pela declaração de inconstitucionalidade da norma. Os funda-
mentos também não são novos para aqueles que acompanham os dilemas de compe-
tência da Justiça Militar da União: 

 

a gramática de direitos prevista na CF/88, bem com as obri-
gações internacionais de tratados de direitos humanos (natu-
reza materialmente constitucional) impõem que a jurisdição 
penal militar tenha competência restrita ao julgamento de 
crimes envolvendo violação à hierarquia, disciplina militar ou 
outros valores tipicamente castrenses. O direito ao devido 
processo legal e a um julgamento justo por juiz competente, 
independente e imparcial, previstos na Constituição brasileira 
(art. 5º, LIV), no Pacto Internacional de Direitos Civis e Polí-
ticos (art. 14) e na Convenção Americana de Direitos Huma-
nos (art. 8º), aliado ao princípio da proibição do retrocesso, 
exigem que seja mantida a competência atual do Tribunal do 
Júri para julgar militares (dos Estados membros ou das For-
ças Armadas) que cometerem crimes dolosos contra a vida de 
civis, mantendo-se a igualdade e o juiz natural para todos. 
(BRASIL, 2018b). 

 
22  “Art. 5°, XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados: a) a plenitude de defesa; b) o sigilo das votações; c) a 

soberania dos veredictos; d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida.” (BRASIL, 2020). 
23  Manifestação da PGR n. 78/2018 – SDHDC/PGR – Sistema Único n. 

152174/2018, de 1°.06.2018. Andamento em 25.06.2018. Disponível em: 

<http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314696692&ext=.pdf>. 

Acesso em: 25 maio 2020. 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314696692&ext=.pdf


 

Paralelamente, em sede de controle difuso, propalam-se precedentes24 do re-
conhecimento incidental da “inconstitucionalidade; inconvencionalidade; e/ou não 
recepção” dos dispositivos do Código Penal Militar que imputam crimes militares a 
civis em tempos de paz e atribuem à Justiça Militar a competência para julgá-los 
nessas hipóteses. Perquirindo-se sobre a ratio essendi, despontam supostas violações 
ao arts 5º, LIII25 e § 2º, da Constituição Federal de 1988, e ao art. 8.1 do Pacto de 
São José da Costa Rica26.  

Nessa senda, em 25.06.2019, a 2ª Turma Especializada do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 0039212-
39.2012.4.02.510127 versando sobre o caso conhecido como “Providência”28, acor-
dou em encaminhar os referidos autos ao Órgão Especial daquela Corte para apreci-
ação de inconstitucionalidade da Lei 13.491/2017. Tudo sob o unânime argumento 
de que “a ampliação legislativa dos crimes militares para além dos interesses da 
Administração Militar traduz evidente ofensa aos princípios constitucionais da 
igualdade e do juiz natural”. Em 05.03.2020, o incidente de arguição de inconstitu-

 
24  Decisão do Juiz Federal Substituto Frederico Montedonio Rego – 8ª Vara 

Federal Criminal do Rio de Janeiro/RJ – no bojo do Termo Circunstanciado n. 

5038654-35.2019.4.02.5101/RJ, em 15.10.2019. Disponível em: 

<https://www.conjur.com.br/dl/tempos-paz-justica-militar-nao-julgar.pdf>. Acesso 

em: 24 maio 2020. 
25  “ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente” (BRASIL, 2020). 
26  “Art. 8º – garantias judiciais: 1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, 

com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal 

competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na 

apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de 

seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra 

natureza.” Disponível em: 

<http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/sanjose.h

tm>. Acesso em: 24 maio 2020. 
27  Acórdão disponível para consulta pública eletrônica a partir da informação: 

“nome da parte”. Rel. Desembargador André Fontes. Recorrente: Ministério Público 

Federal. Recorrido: Vinicius Ghidetti de Moraes Andrade. Disponível em: 

<http://portal.trf2.jus.br/portal/consulta/cons_procs.asp>. Acesso em: 07 abr. 2020. 
28  Triplo homicídio registrado na cidade do Rio de Janeiro/RJ, em 14.06.2008, 

envolvendo militar do Exército Brasileiro. As vítimas – civis – eram residentes no 

Morro da Providência. O Ministério Público Federal recorreu de decisão da 7ª Vara 

Federal Criminal do Rio de Janeiro no sentido de declinar de sua competência para a 

Justiça Militar da União após a sanção da Lei 13.491/2017. Processo em curso após 

12 anos dos fatos. Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/regiao2/sala-de-

imprensa/noticias-r2/caso-providencia-mpf-pede-que-tenente-volte-a-ser-julgado-

na-justica-federal.> Acesso em: 07 abr. 2020. 

https://www.conjur.com.br/dl/tempos-paz-justica-militar-nao-julgar.pdf
http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/sanjose.htm
http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/sanjose.htm
http://portal.trf2.jus.br/portal/consulta/cons_procs.asp
http://www.mpf.mp.br/regiao2/sala-de-imprensa/noticias-r2/caso-providencia-mpf-pede-que-tenente-volte-a-ser-julgado-na-justica-federal
http://www.mpf.mp.br/regiao2/sala-de-imprensa/noticias-r2/caso-providencia-mpf-pede-que-tenente-volte-a-ser-julgado-na-justica-federal
http://www.mpf.mp.br/regiao2/sala-de-imprensa/noticias-r2/caso-providencia-mpf-pede-que-tenente-volte-a-ser-julgado-na-justica-federal


cionalidade29 foi rejeitado por não ter sido alcançada a maioria absoluta, nos termos 
do voto do Relator. 

Com a devida vênia, e como suso comentado, entende-se que nenhum dos ar-
gumentos até então suscitados contra a extensão do rol dos delitos castrenses se 
sustentam para a realidade da Justiça Militar Brasileira: elencada pelo Poder Consti-
tuinte como Órgão do Poder Judiciário – tanto quanto a Justiça do Trabalho e/ou a 
Justiça Eleitoral, verbi gratia – e fundada, portanto, sob rígidos parâmetros constitu-
cionais e legais para salvaguarda do contraditório, da ampla defesa e do devido pro-
cesso legal. 

Conquanto, diante do contexto histórico-social apresentado, seria possível de-
fender, particularmente perante a sociedade civil, que a Lei 13.491/2017 representa 
um avanço em termos de garantias processuais – uma busca por expertise; e não um 
uma espécie de foro especial privativo das Forças Armadas com vistas à leniência? 
Na tentativa de melhor investigar essa problemática, propõe-se o estudo do “caso 
Guadalupe”30. 

Conforme consta nos autos da Ação Penal Militar 7000600-
15.2019.7.01.0001 – em curso na 1ª Auditoria da 1ª Circunscrição Judiciária Mili-
tar31 – na tarde do dia 7.04.2019, no bairro de Guadalupe, cidade do Rio de Janei-
ro/RJ, militares do Exército Brasileiro, durante serviço de patrulhamento32 e alegan-
do perseguição a criminosos, dispararam arma de fogo contra veículo particular, 
ocasionando – indubitavelmente por erro – a morte de dois civis: o motorista do 
veículo e um nacional que se aproximou do local para prestar socorro à primeira 
vítima. 

 
29  Julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade n. 0039212-

39.2012.4.02.5101 disponível para consulta pública eletrônica a partir da 

informação: “nome da parte”. Rel. Desembargador Poul Erik Dyrlund. Recorrente: 

Ministério Público Federal. Recorrido: Vinicius Ghidetti de Moraes Andrade. 

Disponível em: <http://portal.trf2.jus.br/portal/consulta/cons_procs.asp>. Acesso 

em: 07 abr. 2020. 
30  Informações publicizadas por intermédio da Agência de Notícias do STM 

no sítio eletrônico do Tribunal e/ou extraídas por meio de consulta pública junto ao 

E-Proc JMU. Disponível em: 

<https://eproc1g.stm.jus.br/eproc_1g_prod/externo_controlador.php?acao=processo

_consulta_publica.> Acesso em: 24 maio 2020. 
31  Art. 2° Para efeito de administração da Justiça Militar em tempo de paz, o território nacional divi-

de-se em doze Circunscrições Judiciárias Militares, abrangendo: a) a 1ª – Estados do Rio de Janeiro 
e Espírito Santo; b) a 2ª – Estado de São Paulo; c) a 3ª – Estado do Rio Grande do Sul; d) a 4ª – Es-
tado de Minas Gerais; e) a 5ª – Estados do Paraná e Santa Catarina; f) a 6ª – Estados da Bahia e 
Sergipe; g) a 7ª – Estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoas; h) a 8ª – Esta-
dos do Pará, Amapá e Maranhão; i) a 9ª – Estados do Mato Grosso do Sul e Mato Grosso; j) a 10ª – 
Estados do Ceará e Piauí; l) a 11ª – Distrito Federal e Estados de Goiás e Tocantins; m) a 12ª – Es-
tados do Amazonas, Acre, Roraima e Rondônia. (BRASIL, 2018a). 

32  Caracterizada como operação militar de segurança de instalações militares 

na região dos Próprios Nacionais de Guadalupe, na cidade do Rio de Janeiro. 

http://portal.trf2.jus.br/portal/consulta/cons_procs.asp
https://eproc1g.stm.jus.br/eproc_1g_prod/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publica
https://eproc1g.stm.jus.br/eproc_1g_prod/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publica


Em caráter imediato, dez agentes33 diretamente envolvidos na operação fo-
ram presos em flagrante delito34 lavrado por autoridade de Polícia Judiciária Militar 
– competência fixada nos moldes do art. 124 da Constituição Federal c/c art. 9°, § 
2°, inc. II, do Código Penal Militar. No dia 10.04.2019, após realização de audiência 
de custódia, nove dos flagranteados tiveram sua prisão preventiva35 decretada por 
decisão monocrática de Juíza Federal Substituta da Justiça Militar. A inicial acusató-
ria foi oferecida, em 10.05.2019, pelo Ministério Público Militar, sendo recebida em 
dia subsequente. Em 23.05.2019, levados à apreciação do Superior Tribunal Militar 
os requisitos do art. 255 do Código de Processo Penal Militar (BRASIL, 2019), a prisão 
preventiva dos nove militares foi revogada no bojo do Habeas Corpus 7000375-
25.2019.7.00.000036, cuja sessão de julgamento foi transmitida online37, em formato 
aberto e em tempo real. O Processo segue seu movimento regular em primeira instância, 
já registrados no sistema de consulta processual – e-Proc JMU – um mil e quarenta e 
cinco (1.045) eventos entre os dias 11.05.2019 e 14.10.202038. Conforme informado pela 
Agência de Notícias do Superior Tribunal Militar, “neste momento, esta Ação Penal 
contra os 12 militares está se aproximando da fase final39”. 

Da breve síntese acima, extraem-se importantes conclusões para o presente traba-
lho. Primeiramente, demonstra-se a semelhança procedimental inicial entre as ações 
criminais comuns e militares, com destaque para a celeridade; a rigidez e a transparência 
da Justiça Militar da União. Necessário abordar, outrossim, que os fatos ocorreram em 
situação de plena normalidade institucional, envolvendo a segurança de instituições 
militares – não se tratando de “militarização” de crimes contra os Direitos Humanos. Por 
derradeiro, faz-se mister ressaltar que todos os réus no “caso Guadalupe” são militares 
temporários, na sua maioria soldados oriundos, em regra, do mesmo contexto de vulne-
rabilidades das vítimas. Jovens que, no cumprimento de dever profissional, são instados 
a decidir como agir em situações críticas, de forma proporcional e compatível com dire-
trizes operacionais; regras de engajamento e/ou normas de conduta. “É evidente que, 

 
33  Dentre eles: um 2° Tenente; um 3° Sargento; e oito Soldados – todos 

militares federais temporários. 
34  APF n. 7000461-63.2019.01.0001 – Comando da 1ª Divisão de Exército. 
35  Motivada na preservação de princípios e normas ligadas à hierarquia e à 

disciplina militares, nos moldes do art. 255, “e”, CPPM. (BRASIL, 2019). 
36  Disponível em: <https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-

noticias/item/9655-superior-tribunal-militar-revoga-prisao-preventiva-dos-nove-

militares-no-caso-guadalupe>. Acesso em: 25 maio 2020. 
37  Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=pAYRTcOBlDs>. 

Acesso em: 25 maio 2020. 
38  Cabe destacar o período de suspensão dos prazos processuais em todo o 

território nacional como medida de contenção da propagação do COVID-19, nos 

termos da Resolução 313, de 19.03.2020 – CNJ. Disponível em: 

<https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/Resolu%C3%A7%C3%A3o-

n%C2%BA-313-5.pdf.> Acesso em: 25 maio 2020. 
39  Disponível em: <https://www.stm.jus.br/informacao/agencia-de-

noticias/item/10045-justica-militar-ouve-testemunhas-de-defesa-e-reus-no-caso-de-

civis-mortos-em-guadalupe-rj>. Acesso em: 25 maio 2020. 

https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=70003752520197000000&num_chave=&num_chave_documento=&hash=73a57fe3992ad0d25cdd3c2b8e17836d
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muitas vezes, o agente executor que atua com imediatidade ou urgência elege alternati-
vas ou opções debilitadas de elementos para ações pautadas no Direito, ocasionando 
ações trágicas.” (SADDY, 2014, p. 280). Ainda nesse sentido: 

 
Na apreciatividade, seu executor normalmente não tem tempo de 
refletir sobre seus juízos de valor, por isso, está influenciado por 
questões psicológicas, por pressões emocionais e discriminató-
rias, por grau de informação, por grau acadêmico e, também, por 
preconceitos. Ademais, o mais comum é que a eleição ou a deci-
são não seja reversível, inclusive se, a posteriori, sua opção seja 
declarada como ilegal. Não há como regressar ao status quo. 
(SADDY, 2014, p. 287-288). 

 

Por essa ótica, processar e julgar militares no âmbito de uma justiça especializada 
não significaria endossar tolerância a excessos não escusáveis e/ou a condutas teratológi-
cas. Mas estaria justificado pela expertise garantidora de um processo efetivo e justo. Em 
complemento, colaciona-se argumento pertinente à função preventiva da pena, direta-
mente atrelada à manutenção da hierarquia e da disciplina por força do exemplo: 

 

Além dessas especificidades, ainda existe um outro fator: e de sa-
bença que a maior parte do efetivo das Forças Armadas brasilei-
ras é de militares temporários, sendo que grande parte desse efe-
tivo presta apenas o serviço militar obrigatório, o que exige res-
posta rápida da justiça, por si só. (ALVES-MARREIROS, 2020, 
p. 167). 

 

E com/em respeito à narrativa das vítimas e seus familiares que – enquanto civis 
– não se identifiquem com os mesmos valores e tradições da caserna? Interessados dire-
tos na reprimenda punitiva estatal, que, em relação aos julgadores militares, tendem a 
não compartilhar de “um mesmo espectro de vivências, ações e sentidos historica-
mente partilhados, ou seja, de um mesmo “mundo da vida”, se quisermos usar a 
expressão habermasiana”. (ARMANDO RIBEIRO, 2013, p. 86). Nesse ponto espe-
cífico, entende-se haver possibilidade de evolução, sem necessidade de descarte total 
dos aspectos positivos trazidos pela Lei 13.491/2017. Uma primeira alternativa seria, 
como já exposto, o estudo sobre a pertinência/viabilidade da instituição de uma 
espécie de Júri Popular na Justiça Militar40, a ser potencialmente composto por mili-
tares de carreira e civis reconhecidos como concidadãos. Outro caminho, que ora se 

 
40  Em 2016, a proposta de instituição do Júri na Justiça Militar Federal 

Brasileira foi ventilada no Superior Tribunal Militar pelo Min. José Barroso Filho no 

julgamento do Recurso em Sentido Estrito 144-54.2014.7.01.0101/RJ. Na 

oportunidade, seu voto de vista foi acompanhado pelos Ministros Maria Elizabeth 

Guimarães Teixeira Rocha e Odilson Sampaio Benzi. Disponível em: 

<https://www2.stm.jus.br/cgi-bin/nph-

brs?s1=(+%220000144%22+%2254%22+%222014%22+%227%22+%2201%22+%

220101%22)+OU+%22144-

54.2014.7.01.0101%22&l=30&d=SAMU&p=1&u=l&r=2&f=G>. Acesso em: 08 jul. 

2020. 



indica, seria uma trilha para além da dogmática, baseada na persecução de conteúdo 
oculto e democrático ao postulado do Juiz Natural41: sua aceitabilidade social, destacan-
do a ideia que “a aceitação da ordem jurídica é distinta da aceitabilidade dos argumen-
tos sobre os quais ela apóia a sua pretensão de legitimidade”. (HABERMAS, 1997, v. 
1, p. 59). Essa legitimação poderia ser obtida principalmente por intermédio do combate 
ao desconhecimento sobre a Justiça Militar da União – seus fundamentos e organização 
– e de uma maior aproximação com a sociedade civil, incluindo-se como exemplos de 
pautas42: divulgação de audiências públicas; inserções na mídia; publicações acadêmicas; 
espaços para debates; e visitações nas escolas/universidades. Inclui-se também a perspec-
tiva do operador do Direito, trazendo à luz a pertinência de oferta obrigatória de discipli-
nas afetas ao Direito Penal/Processual Penal Militar e à Organização da Justiça Castrense 
nos cursos de formação jurídica. 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho refletiu, essencialmente, sobre o Juiz Natural na Justiça Militar Fede-
ral Brasileira, identificando os seus principais desafios, hodiernamente, para a efetivação 
do acesso justo à justiça no processamento e julgamento de demandas envolvendo civis. 

Mostrou-se, outrossim, que a Justiça Militar da União ainda busca soluções de 
modernização para ser legitimamente respeitada como ramo especializado do Poder 
Judiciário – tanto no plano interno; quanto no cenário humanitário internacional. 

Nesse sentido, passou-se a analisar duas relevantes inovações no ordenamento ju-
rídico pátrio. Primeiramente, a trazida pela Lei 13.774/2018: que modifica a Lei de Or-
ganização da Justiça Militar da União, mormente no que tange ao julgamento monocráti-
co de civis pelo juiz togado. Em sequência, pela Lei 13.491/2017 – que, entre outras 
modificações, acresce à Justiça Castrense competência para analisar demandas versando 
sobre crimes dolosos contra a vida de civis cometidos por militares da ativa no contexto 
de operações militares lato sensu. 

Demonstrou-se, outrossim, que críticas versando sobre inconstitucionalidade; 
inconvencionalidade; e/ou não recepção por afronta a garantias e direitos fundamentais 
penais e processuais são descomedidas, sobretudo se passadas pelo filtro do garantis-
mo integral. 

Tratando dos crimes militares cometidos por civis, notou-se que os debates não 
versam propriamente sobre sua descriminalização, pautando-se apenas na questão da 
competência jurisdicional. Ponto esse que já foi habilmente solucionado pelo art. 30, I – 
B, da LOJMU – embora permaneçam censuras no que tange ao concurso de agentes; o 
dilema do “ex-militar”; e a composição da esfera recursal. Sobre a redução de competên-

 
41  O postulado do Juiz Natural, segundo Ferrajoli, possui tríplice conteúdo, a 

saber: “a necessidade de que o juiz seja pré-constituído pela lei e não indicado post 

factum; a impossibilidade de derrogação e a indisponibilidade das competências; a 

proibição de juízes extraordinários e especiais.” (FERRAJOLI, 2014, p. 543). 
42  Proposições em consonância com meta específica da Justiça Militar da 

União publicada no Boletim Estatístico, ano de 2018. Disponível em: 

<https://www2.stm.jus.br/st2/index.php/ctrl_visualizacao/visualizar_pdf/155015699

2.PDF>. Acesso em: 10 jul. 2020. 

https://www2.stm.jus.br/st2/index.php/ctrl_visualizacao/visualizar_pdf/1550156992.PDF
https://www2.stm.jus.br/st2/index.php/ctrl_visualizacao/visualizar_pdf/1550156992.PDF


cia do Tribunal do Júri, verificaram-se dois aspectos: para o militar enquanto réu, pode 
significar um avanço na busca por acesso justo à justiça, considerando a expertise da 
Justiça Castrense para tratar de ações trágicas e casos afetos aos pilares da hierarquia e da 
disciplina. Para os civis enquanto vítimas – e cabendo expandir para toda a sociedade – 
trata-se de debelar, pela via da abertura democrática, o desconhecimento (motivador 
de desconfiança) sobre uma justiça especializada que, tradicionalmente, tem valida-
do seu compromisso em ser ágil, rígida e transparente. 
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